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Resumo: O presente artigo tem por objetivo descrever, de forma geral, o projeto de Serviço de Mediação 
Familiar, tal como elaborado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Esta criação pode ser vista como 
uma tentativa do Poder Judiciário Catarinense de realizar a descentralização e universalização do acesso à 
justiça. Buscamos estabelecer a concepção atual de acesso à justiça, ressaltando as novas formas 
alternativas de resolução de conflitos. Como fonte, utilizamos pesquisa bibliográfica, bem como pesquisa 
documental direta a dados fornecidos pelo Tribunal de Justiça sobre o Serviço de Mediação 
Familiar.Palavras-chaves: acesso à justiça, mediação familiar, Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
Palavras-chave: acesso a justiça; mediação familiar; tribunal de justiça de Santa Catarina.  
Abstract: The present article aims to describe, in broad terms, the service mediation project, as it was 
conceived by the court of justice of Santa Catarina. Its development can be seen as a juridical power of 
Santa Catarina attempt of decentralization and universalization of the access to justice. We have tried to 
establish the current notion of access to justice highlighting the new alternative forms of conflict 
resolution. As sources, we have used bibliographical research, as well as, direct access to data about the 
service of family mediation, provided by the court of justice. 
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Introdução  
O tema do acesso à justiça e dos meios alternativos de resolução de conflitos está se tornando 
cada vez mais recorrente dentro da área do Direito diante da real necessidade de efetivação dos direitos, 
principalmente, a partir da promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 - 
CRFB/88 - que consagrou o acesso à justiça
2
 como garantia constitucional dos direitos fundamentais.  
Dentro deste contexto, importante é o papel desenvolvido pelo Poder Judiciário que, além de suas 
funções tradicionais de aplicar o direito a casos concretos mediante o devido processo legal, passa agora a 
incentivar e a criar projetos de descentralização e universalização da Justiça informal, haja vista a atual 
crise pela qual perpassa a instituição. Neste contexto é que se encontra inserido o projeto da Mediação 
Familiar institucionalizado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
 
 
 
                                                 
1 Professora. Mestre em Direito pelo Curso de Pós-graduação em Direto da Universidade Federal de Santa Catarina. Professora da 
Faculdade Arthur Thomas e da Faculdada Pitágoras/Londrina. Publicações na área de acesso à justiça, multiculturalismo e 
cidadania. Email: larissatenfensilva@hotmail.com  
2 Artigo 5º, XXXV da Constituição da República Federativa do Brasil: a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. 
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1 Desenvolvimento: 
1.1 Acesso à justiça, meios alternativos de resolução de conflitos 
O termo “acesso à justiça”, como o mais básico dos direitos humanos3, pode ser entendido como 
acesso ao Poder Judiciário. Tal concepção deve ser compreendida dentro de uma visão mais abrangente, 
ou seja, de ingresso ao Judiciário e a uma ordem jurídica socialmente justa
4
. Nos dizeres de Rodrigues, 
“acesso a uma ordem determinada de valores e de direitos fundamentais para o ser humano”5, no qual 
“não se esgota no acesso ao judiciário e no próprio universo do direito estatal”6, até mesmo porque nem 
todas as formas de resolução de conflitos passam necessariamente pelo acesso à jurisdição diante da 
existência de meios alternativos ou extrajudiciais de resolução de conflitos. 
Contemporaneamente, o acesso à justiça sofre restrições de caráter geral e específico. Exemplos 
do primeiro tipo de restrição são os obstáculos de ordem econômica, sóciocultural e psicológicos que 
atingem a todas as classes, principalmente as mais desfavorecidas. As restrições de caráter específico 
estão relacionadas à estrutura normativa e procedimental do Direito e da própria estrutura atual do Poder 
Judiciário.  
No tocante a este último, inúmeros são os problemas que atingem a sua estrutura, desde questões 
relacionadas ao excesso de burocracia e formalidades; a morosidade no tratamento com os processos; a 
crescente quantidade de demandas; carência de recursos financeiros, materiais e humanos; entre outros.
7
 
No caminho pela busca de soluções práticas para resolver os problemas que barram um efetivo 
acesso à justiça, foram realizadas no Brasil uma série de mudanças. Estas visaram não só à revisão do 
sistema legal e institucional, como também a criação de novos instrumentos jurídicos. Com o advento da 
CRFB/88, por exemplo, foram inseridas mecanismos para a defesa dos direitos individuais, difusos e 
coletivos, normatizou-se garantias e princípios gerais de direito processual, criaram-se juizados especiais, 
defensorias públicas, instituiu-se a assistência judiciária gratuita aos carentes, alargando a legitimação 
para agir nas questões coletivas, entre outras tantas ocorridas em nível infraconstitucional.
8
 
Além destas inovações, houve também a criação e alargamento dos métodos extrajudiciais de 
solução de conflitos considerados procedimentos alternativos ao Poder Judiciário
9
, tais como a atuação do 
juiz de paz;  a instalação de organismos de defesa e resolução de conflitos (PROCON); e dos institutos da 
arbitragem
10
, mediação
11
 e conciliação.
12
 
                                                 
3 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre: Fabris, 1988, p. 
12. 
4 Idem, p. 8. 
5 RODRIGUES, Horácio. Acesso à justiça no direito processual brasileiro. São Paulo: Acadêmica, 1994, p. 28. 
6 Idem, ibidem.  
7 Neste sentido, ver: CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. p. 15-30; RODRIGUES, Horácio. Acesso à 
justiça no direito processual brasileiro. p. 31-52; SANTOS, Boaventura de Souza. Pela mão de Alice: o social e o político na 
pós-modernidade. 2.ed. São Paulo: Cortez, 1996, p. 168. 
8 Vide SILVA, Larissa Tenfen. Cidadania e acesso à justiça: a experiência florianopolitana do juizado especial cível itinerante. 
Revista Sequência. Florianópolis, v. 48, jul./2004, p. 73-89. 
9 WOLKMER, Carlos Antônio. Pluralismo jurídico: fundamentos de uma nova cultura do direito. São Paulo: Alfa-Ômega, 1994, p. 
255-311. 
10 Arbitragem: é um procedimento relativamente informal no qual as partes conflitantes concordam em submeter suas divergências, 
de caráter patrimonial disponíveis, a julgadores ou árbitros externos, aceitando as determinações resultantes de seus pareceres 
técnicos (lei, usos, costumes, equidade, princípios, jurisprudência – previamente escolhido a critério das partes). As partes somente 
escolhem um árbitro de forma consensual que tem legitimidade para proferir um laudo final, não necessitando de homologação 
judicial e não sujeita a sentença a recurso. Idem, p. 299-300. 
11Mediação: é um processo de negociação no qual as partes envolvidas num conflito buscam chegar a uma solução de consenso, 
contanto com a ajuda de um mediador, terceiro imparcial, que não tem poder de decisão e que foi escolhido em comum acordo entre 
as partes. Este profissional trabalha os interesses e as inter-relações pessoais entre as partes, não propondo acordos e nem decidindo 
a questão. A mediação se constitui em procedimento confidencial. Cf. SILVA, Roberto Faustino da. Curso de mediação e 
arbitragem. Florianópolis, mimeo, s/d. Está em trâmite no Congresso Nacional o projeto de lei da Câmara n. 94, de 2002 que visa 
institucionalizar e disciplinar a mediação como método de prevenção e solução consensual de conflitos na esfera civil sendo que 
com isso, tal procedimento se tornará obrigatória no Brasil em certos momentos no âmbito do processo civil. 
12 Entende-se por conciliação o processo pelo qual um terceiro imparcial, através da análise das posições das partes envolvidas num 
conflito, busca conduzir o processo na direção do acordo, opinando e propondo soluções junto às partes, sendo, entretanto, que não 
decide a questão, mas sim as  pessoas envolvidas. Neste caminho, o conciliador busca trabalhar sobre as posições das partes e não 
tem por objetivo retomar a relação entre os conflitantes sendo tal ato confidencial.   Idem, s/p. 
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O Judiciário brasileiro atento a estas mudanças e ciente das falhas de sua estrutura começa aos 
poucos a afirmar a utilização destes mecanismos alternativos de resolução de conflitos. O projeto de 
Mediação Familiar é um exemplo que vem demonstrar esta mudança. 
1.2 Serviço de mediação familiar 
O Tribunal de Justiça Catarinense, por meio da Resolução n. 11/2001-TJ, instituiu em setembro 
de 2001, o serviço de mediação familiar a partir da implantação do projeto piloto nas Varas de Família do 
Fórum da Capital, com objetivo de avaliar tais práticas para estendê-las às demais comarcas do Estado. 
Tal projeto foi oriundo de uma dissertação de mestrado apresentada à Universidade de Montreal, 
denominada "Transferência de práticas de mediação: um estudo Quebec-Brasil" desenvolvido pela 
Assistente Social Eliedite Mattos Ávila, funcionária do Tribunal.
13
 
O serviço tem por fim validar a proposta da mediação familiar como um método alternativo e não 
adversarial de resolução de conflitos, mais célere, acessível e menos burocrático e traumático para a 
resolução de questões familiares
14
, baseado na cooperação e no diálogo entre as partes. Desta forma, 
consiste num meio de resolução de conflitos no qual os casais interessados solicitam ou aceitam a 
intervenção confidencial de uma terceira pessoa imparcial e qualificada, sendo que as tomadas de decisão 
em busca da solução são exercidas pelas próprias partes. O papel do mediador é apenas de facilitar a 
discussão entre os cônjuges.
15
 
Neste diapasão, essa prática interventora apresenta como meta a identificação das reais 
necessidades e interesses dos casais e de seus filhos. Seus objetivos principais são responsabilizar o casal 
em sua tomada de decisão; diminuir os conflitos advindos de uma separação; manter uma comunicação 
parental funcional levando em consideração sempre o bem-estar das crianças e a manutenção de vínculos 
entre pais e filhos e, por fim, oferecer um serviço apropriado à família que vive o divórcio e ajudá-los a 
organizar-se.
16
 
O Serviço de Mediação Familiar (SMF) visa atender, mais especificamente, os conflitos 
familiares relacionados à separação, ao divórcio, à guarda de filhos, à regulamentação de visitas, pensão 
alimentícia, dissolução de sociedade de fato, divisão de bens, regulamentação de visitas, guarda e 
modificação de guarda e investigação de paternidade. Esse serviço também poderá ser aplicado nas Varas 
da Infância e Juventude nos casos de disputa de guarda entre pais, avós ou responsáveis, familiares de 
crianças abrigadas e outros.
17
 
O projeto tem por objetivo geral implantar e expandir tal serviço para as Varas de Família e 
Casas da Cidadania do Estado, podendo ser utilizado nas Universidades ou outras instituições congêneres, 
mediante convênio firmado com o Poder Judiciário.  Dentre seus objetivos específicos estão o de divulgar 
a mediação familiar, como meio consensual de pacificação dos conflitos; implantar a mediação 
interdisciplinar, com mediadores familiares treinados das áreas da psicologia, sociologia, direito e áreas 
afins; incentivar os procedimentos conciliatórios e a conveniência de um acordo, evitando conflitos 
familiares litigiosos e traumáticos; proporcionar à população beneficiária da Justiça gratuita o acesso a 
um serviço de mediação familiar que efetivamente contribua para a solução de conflitos; oferecer aos 
                                                 
13 O projeto piloto foi avaliado durante um ano nas Varas de Família da Comarca da Capital, iniciada no ano de 2001. Atualmente, o 
projeto vem-se estendendo a algumas Comarcas do Estado. Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar. 
Formação de base. TJSC: Florianópolis, 2001, p.68. 
14 Idem, ibidem. Tal técnica não tem como objetivo desafogar o Judiciário por meio da celebração de acordos sob a aparência de por 
fim ao litígio, mas acaba tendo como efeito a diminuição da litigiosidade e a redução do número alarmante de processos. Idem, p. 
69. 
15 ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base. TJSC: Florianópolis, 2001, p. 34. Neste 
processo, a figura do mediador familiar é de suma importância, pois os conflitos familiares são ligados a aspectos emocionais, 
relacionais, psicológicos e sociais, não sendo suficiente dentro deste contexto, o tratamento tradicional aos atendimentos dessas 
questões. Assim, o papel do mediador além de se voltar para o cuidado desses aspectos, preocupa-se com a satisfação das pessoas na 
resolução dos conflitos. De maneira geral, atribui-se ao mediador a função de favorecer uma comunicação direta e uma atitude de 
cooperação entre todos os envolvidos no conflito evitando a competição; busca estabelecer sua credibilidade como uma terceira 
pessoa imparcial que explica o processo e as etapas da mediação; acompanha os pais na busca de um atendimento satisfatório a 
ambos, visando aos interesses comuns e de seus filhos; encorajar a manutenção de contato entre pais e filhos após a separação; 
procura identificar as opções e não aconselhar as partes e, por fim, identificas as necessidades dos pais e de seus filhos advindas da 
separação. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA. Serviço de mediação familiar. Disponível em: 
http://www.tj.sc.gov.br/institucional/mediacaofamiliar/serv_mediacao.htm. 
16 Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base, 2001, p. 81. 
17Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base, 2004, p.72. 
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casais que estão se separando um método estruturado de resolução de conflitos mais humana e acessível, 
considerando não só os aspectos jurídicos de um conflito conjugal, mas essencialmente os relacionais, 
sociais e psicológicos e promover a capacitação e treinamento dos mediadores familiares.
18
 
Desta forma, o projeto se caracteriza por ser uma intervenção multidisciplinar sendo a equipe de 
trabalho formada por um coordenador (Juiz da Vara da Família a ser definido), uma coordenação técnica 
(pessoa responsável pelo projeto) e uma coordenação local (assistente social ou técnico com nível 
superior que atue como mediador familiar e que seja serventuário da justiça ou ainda um professor 
universitário). Além disso, o projeto contará com a participação de técnicos do Judiciário com nível 
superior, assistentes sociais do Judiciário, estagiários do curso de direito, psicologia, serviço social e 
voluntários dessas áreas.
19
 Destaca-se que todos os mediadores deverão ter formação em mediação 
familiar e treinamento específico para atuarem no projeto.
20
 
O local de funcionamento do serviço de mediação familiar acontecerá nos Fóruns, Casas da 
Cidadania ou Universidades, diariamente ou em dias alternados. O espaço físico necessário deverá contar 
com uma sala com dois ambientes no mínimo, sendo um para a recepção e outro para as sessões de 
mediação. Esta sala deve ainda ser equipada com computador, mesas redondas ou cadeiras com suporte 
para escrever, quadro com pincel atômico ou flipchart, armários e material de expediente.
21
  
O atendimento será realizado pela equipe multidisciplinar e contará ainda com o apoio de 
advogados que permanecem como plantonistas no setor prestando esclarecimentos e orientações jurídicas 
quando solicitados e peticionando homologação judicial dos termos de acordos já redigidos.
22
 
Quanto ao procedimento da mediação, este tem início geralmente quando o próprio casal ou um 
dos cônjuges procura o fórum para obter informações acerca da ruptura conjugal e as questões de família 
a elas relacionadas. Antes de falar com um advogado, é informado pela secretária do projeto ou outro 
secretário do fórum sobre a existência do serviço de mediação familiar. Aceitando ser atendido pelo 
projeto, este se encaminha até o local no qual está o serviço. Neste local, é feita uma triagem a partir do 
qual se realizam os encaminhamentos devidos a cada caso, quer para mediação ou para outros serviços de 
apoio. 
No caso de mediação, é exposta à proposta do serviço e, em havendo concordância da pessoa, 
será agendada uma data para a primeira sessão, com indicação do horário, nome do mediador e 
preenchimento de um formulário de inscrição. Na hipótese de a reclamação proceder apenas de um 
cônjuge, o outro será informado sobre o atendimento por correspondência específica, emitida pelo setor, 
que será entregue pelo próprio cônjuge reclamante. 
No tocante aos acordos, estes serão redigidos pelos mediadores de acordo com os termos 
elaborados pelas partes. Após este processo, o acordo é levado ao conhecimento do advogado, o qual o 
analisará na frente das partes e peticionará a homologação, agendando-se no serviço de mediação a data 
de audiência.
23
 
Salienta-se que a maior parte das mediações ocorre em casos extrajudiciais, embora haja casos 
em que a mediação familiar possa funcionar em processos em trâmite. Nestas hipóteses, o juiz, ao receber 
o processo, poderá, antes ou depois da audiência conciliatória, encaminhar as partes ao serviço de 
mediação familiar, suspendendo temporariamente o processo judicial. As partes então participam de uma 
primeira sessão de informação sobre o procedimento da mediação podendo aceitar ou não a intervenção 
do mediador. No caso de aceitação e proferimento de acordo, este será levado a termo e encaminhado ao 
juiz. Entretanto, no caso de não aceitação por parte do casal, o mediador informará ao juiz e o processo 
seguirá curso normal.
24
  
                                                 
18  Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base, 2004, p. 71-72. Os recursos para 
instituição do serviço de mediação familiar poderão advir de convênios firmados com órgãos governamentais e não governamentais. 
19 A implantação do serviço de mediação nas Varas de Família ou Casas de Cidadania deverá ser feito a partir do estabelecimento de 
parcerias com Universidades ou setores afins, uma vez que os técnicos do Judiciário não são em número suficiente para executar tais 
ações. Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base. 2004, p. 85. 
20 O curso de capacitação dos mediadores é dividido em 2 etapas num total de 46 horas. A primeira etapa contempla um curso inicial 
de 16 horas sobre noções básicas sobre mediação, técnicas de mediação, noções básicas de direito de família entre outros. Após esta 
etapa inicial, o curso apresenta mais um módulo complementar no qual são aprofundados os temas sinalizados na primeira etapa, 
atingindo um total de 30 horas. 
21 O ambiente das salas de audiência devem se constituir em espaços descontraídos, apropriados para o diálogo e desprovidos de 
autoridade. 
22 Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base, 2001, p. 54-55. 
23 Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base, 2001, p. 55. 
24 Cf. ÁVILA, Eliedite Mattos (Org). Projeto de mediação familiar: formação de base, 2004, p. 87. 
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De acordo com alguns dados estatísticos colhidos da avaliação realizada pelo Tribunal de Justiça 
do projeto piloto do Serviço de Mediação Familiar, no ano de 2002, foram efetivados 2.277 atendimentos. 
Desses, 1.147 casos foram agendadas sessões com um mediador familiar, e em apenas 11% não foram 
possíveis obter acordos amigáveis por intermédio do serviço de mediação. Já no ano de 2003, foram 
atendidos 2.057 casos. Desses, 978 foram agendadas sessões de mediação com um mediador, e apenas 
17% não obtiveram acordo de forma consensual.
25
  
A partir destes resultados positivos, o Tribunal passou a efetivar tal projeto, expandindo-o para 
outras comarcas do Estado. Atualmente, o projeto se encontra implantado nas seguintes Comarcas: 
Capital, Joinville, Balneário Camboriú, Guaramirim, Abelardo Luz, Araranguá, Anchieta, Brusque, 
Canoinhas, Fórum do Norte da Ilha, Catanduva,Chapecó, Correio Pinto, Descanso, Dionísio Cerqueira, 
Ituporanga, Mondai, Orleans, São José, São Lourenço do Oeste, São Miguel do Oeste, Trombudo Central 
e Tubarão.
26
 
Conclusão  
A temática do acesso à justiça e dos meios alternativos de resolução de conflitos se apresenta 
como uma questão fundamental diante do falta de concretização dos direitos no Brasil. Por tal motivo, é 
de vital importância o fomento dessas discussões em busca de novas soluções para tais problemas.  
Dentro deste sentido é que se insere a discussão sobre a mediação familiar e do respectivo projeto 
elaborado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Imbuído pelos princípios de uma justiça 
humanizada, democrática e mais próxima à comunidade, tal projeto busca possibilitar um mecanismo de 
soluções de conflitos pelas próprias partes, encontrando-se totalmente em sintonia com as novas 
tendências do Direito e das práticas e campanhas realizadas por vários setores do Poder Judiciário que 
objetivam incentivar a utilização de meios alternativos de resolução de conflitos. 
É de ressaltar que esse projeto é apenas uma medida profilática desenvolvida pelo Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina para tentar solucionar os problemas afetos ao acesso à justiça, já que a 
verdadeira solução passa por uma combinação de esforços políticos, econômicos, sociais, educacionais, 
entre outros, do Estado. 
Porém acredita-se ser este um modelo inovador de acesso à justiça e proporcionalizador do 
exercício de cidadania, o que poderá contribuir para uma prestação de justiça mais ágil e acessível a 
todos. 
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